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RESOLUÇÃO CME Nº 001/2022 

  

Dispõe sobre classificação, reclassificação e regularização da 
vida escolar de estudantes da Educação Básica, matriculados 
nas Instituições Públicas de Ensino Fundamental do Sistema 
Municipal de Ensino de Santa Maria da Vitória-BA, com 
fundamento nos Artigos 23 e 24 da Lei 9394/96. 
 

O Conselho Municipal de Educação de Santa Maria da Vitória – CME, órgão normativo 
e deliberativo, fiscalizador e consultivo no uso de suas atribuições legais, definidas pela 
Lei Municipal nº 480, de 27 de Outubro de 1998, conforme estabelece o Sistema 
Municipal de Educação Lei nº 1.097/2020 de junho de 2020  e em cumprimento das 
disposições contidas na Constituição Federal, com fundamento na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - LDBEN, Lei Federal nº 9394/96, de 20 de dezembro de 
1996 e, 
CONSIDERANDO a necessidade de fixação de regras para o processo de classificação e 
de reclassificação de alunos, com base no disposto no Artigo 22, no parágrafo 1º do Artigo 
23 e no inciso II do Artigo 24, da Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional; 
CONSIDERANDO a Lei 14.040/2020 que estabelece normas educacionais excepcionais 
a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; e altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009.  
CONSIDERANDO o que está exposto no Regimento Interno de Funcionalidade das 
Escolas. 
 
RESOLVE: 
 

DO OBJETIVO 
 

Art. 1º Esta resolução norteia ações pedagógicas e de escrituração que visa Regularizar 
a Vida Escolar de alunos deste Sistema de Ensino, oferecendo uma fundamentação legal 
para que cada instância tenha sua autonomia para aperfeiçoar o atendimento aos alunos 
e, sobretudo, adequar os casos que divergem dos rotineiros. 
 

CAPÍTULO I 
DA CLASSIFICAÇÃO E DA RECLASSIFICAÇÃO 

 
Art. 2º Classificação é o procedimento que a instituição de ensino adota, segundo critérios 
próprios, previstos no Regimento Escolar e na Proposta Pedagógica, para posicionar o 
estudante na etapa de estudos compatível com a idade, experiência e desempenho, 
adquiridos por meios formais e informais. 
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§1º O conhecimento adquirido por meios formais refere-se ao adquirido por meio do 
ensino regular em alguma unidade educacional. 
 
§2º O conhecimento adquirido por meios informais refere-se à aprendizagem adquirida 
sem a frequência escolar, mas que pode ser comprovado mediante avaliação que afere o 
domínio dos pré-requisitos exigidos para aquele ano/série, período ou ciclo. 
 
Art. 3º A classificação é realizada: 
 
I - por PROMOÇÂO, para alunos que cursaram com aproveitamento, o ano/série, período 
ou ciclo anterior na própria escola; 
II - por TRANSFERÊNCIA, para alunos vindos de outras escolas com documentação 
comprobatória de escolaridade; 
III - por AVALIAÇÂO, independente de escolaridade anterior, assim como em casos que 
o aluno não frequentou a escola, é realizado uma avaliação feita pela instituição que 
defina o nível de desenvolvimento e desempenho acadêmico e permita sua inscrição no 
ano/série ou período adequado. 
 
Art. 4º  Em qualquer série, exceto o ciclo de alfabetização, além da utilização dos critérios 
de promoção e transferência, poderá ser efetuada a classificação do estudante 
independentemente de escolarização anterior, tomando por base sua experiência e seu 
grau de desenvolvimento pessoal. 
 
§ 1º A classificação, independente de escolarização anterior, dependerá de avaliação dos 
conteúdos da base comum nacional e, somente, se aplicará em caso de inexistência de 
qualquer escolarização formal prévia ou quando for comprovadamente impossível a 
recuperação dos seus registros. 
§ 2º Os procedimentos de classificação devem ser coerentes com a proposta pedagógica 
da instituição de ensino e constar do Regimento Escolar, para que produzam efeitos 
legais. 
 
Art. 5º  A Regularização de Vida Escolar de estudante da Educação Básica (Ensino 
Fundamental) e suas modalidades é de responsabilidade de cada estabelecimento de 
ensino. 
 
§ 1º O processo de avaliação para Regularização de Vida Escolar deve ser conduzido por 
uma comissão, constituída pela direção da unidade escolar, composta por professor(es) 
do(s) componente(s) curricular(es) que será (ão) avaliado (s) e pela coordenação 
pedagógica e/ou coordenação de área. 
 
I - Os resultados das avaliações para Regularização de Vida Escolar devem ser registrados 
em Ata, cuja cópia autenticada será anexada à pasta individual do estudante e servirá de 
base para a emissão do Ato de Regularização, que ficará à disposição do sistema de ensino 
e das partes legalmente interessadas. 
 
II - O Ato de Regularização deve ser emitido pela Escola. 
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§ 2º O processo de regularização de vida escolar dos estudantes em curso deve ser 
desencadeado no mesmo período letivo em que for detectada alguma irregularidade no 
histórico escolar. 
 
Art. 6º Caso o estudante esteja no final de uma das etapas da Educação Básica e for 
constatada lacuna no histórico escolar de séries anteriores, a escola deverá registrar no 
espaço reservado a “observações” que o aluno foi classificado conforme previsto na 
legislação em vigor. 
 
Art. 7º Reclassificação é o processo pelo qual a escola avalia o grau de experiência do 
estudante matriculado, levando em conta as normas curriculares gerais e o previsto no seu 
Regimento Escolar e na sua Proposta Pedagógica, a fim de encaminhá-lo à etapa de estudo 
compatível com sua experiência e desempenho, independentemente do que registre o seu 
Histórico Escolar. 
 
Art. 8º  Ao receber estudantes transferidos de outras instituições, procedentes do País ou 
do exterior, a escola poderá efetuar a sua reclassificação, para série ou período adequado 
ao seu efetivo desenvolvimento escolar, conforme previsto na legislação em vigor. 
 
§ 1º Não poderá ser reclassificado para a série seguinte o estudante reprovado em 
série/ano anteriormente cursado (a). 
 
§ 2º A reclassificação destina-se a inserir o estudante numa série ou etapa da Educação 
Básica e não a lhe dar um certificado, a partir de alguns exames feitos para antecipar a 
conclusão de algum nível de ensino. 
 
Art. 9º Os atos de reclassificação, quando se tratar de transferência de outras instituições, 
e de classificação independentemente de escolarização anterior, serão efetuados por meio 
de avaliação por Comissão designada pela direção da Escola, a qual expressará o 
resultado em parecer circunstanciado, contendo, inclusive, justificativa e procedimentos 
adotados. 
 
§ 1º O estudante poderá, por meio da reclassificação, avançar em mais de uma série letiva 
ou ser promovido do ensino fundamental para o ensino médio. 
 
§ 2º O resultado da avaliação a que se refere este artigo constará de ata, lavrada em livro 
próprio, cuja cópia autenticada será anexada ao registro individual do aluno, à disposição 
do sistema de ensino e das partes legalmente interessadas. 
 
§3º Os alunos portadores de necessidades especiais terão sua classificação e/ ou 
reclassificação aplicadas de acordo com sua necessidade de tratamento e idade. 
 
§4º É vedado reclassificar para o ano/série inferior. 
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Art. 10.  Para a circunstância específica dos estudantes nas terminalidades do ensino (5º 
e 9º ano), comprovada sua condição de acesso ao ensino médio, fica determinada a 
possibilidade de reconhecimento da conclusão pelas instâncias constantes da Avaliação 
Municipal – Sistema de Avaliação do Ensino Municipal. 
 
Parágrafo único. O ingresso em séries/anos do ensino fundamental ou do ensino médio, 
em instituições regulamentadas, podem ser aplicados para a matrícula subsequente em 
outras unidades escolares, para aqueles estudantes que, eventualmente, não tenham 
concluído a   seriação por razão da situação de calamidade pública. 
 
Art. 11. Para incrementar a capacidade de respostas e estratégias à manutenção do 
itinerário  escolar  para  os  estudantes,  como  também  de  ratificar  a  proteção  ao 
princípio  da  escolarização  obrigatória,  a  garantia  da  conclusão  de  etapas  e  de 
proporcionar   meios   que   auxiliem   na   redução   do   impacto   potencial   ao fechamento  
provisório  das  escolas  ficam  autorizadas,  as  redes  e  instituições escolares  da  
educação  básica,  a  realinhar  posicionamento  dos  estudantes  ao longo do seu fluxo 
escolar, nos termos do que sublinha o Art. 24 da LDB. 
 
§1º Fica definido que o construto denominado posicionamento dos estudantes ao longo 
do  seu  fluxo  escolar  é  o  que  resulta  da  aplicação  dos  procedimentos  de 
reclassificação,  de  aceleração  de  estudos  e de  avanços  progressivos,  além  de 
reconhecimento de estudos concluídos com êxito, claramente disposto em lei, no 
propósito  de  ratificar  a  proteção  ao  princípio  da  escolarização  obrigatória, definido 
no caput. 
 
 

CAPÍTULO II 
MATRÍCULA COM LACUNA DE NOTA 

 
Art. 12.  Em caso de lacuna de componente curricular ou lacuna de nota a escola de 
destino deve fazer adaptação de estudos ou aproveitamento de estudos (principalmente 
em período de excepcionalidade). 
 
Art. 13.  Aluno matriculado, após as avaliações da(s) unidade(s), com lacuna(s) de 
nota(s), no(s) componente(s) da base comum, será submetido à adaptação de estudos. 
 
Parágrafo único - Para a avaliação mencionada neste artigo, a escola deverá oferecer 
oportunidades de aprendizagem ao aluno. 
 
Art. 14.  Ao aluno matriculado, após as avaliações da(s) unidade(s), com lacuna(s) de 
nota(s), no(s) componente(s) da base diversificada, a escola utilizará a(s) opção (ões) 
abaixo que mais adequar: 
I - aproveitamento de estudo, sempre que for possível; 
II - repetir a nota da próxima unidade cursada para as lacunas; 
III - fazer adaptações de estudos. 
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CAPÍTULO III 
MATRÍCULA COM LACUNA DE SÉRIE/ANO 

 
Art. 15. Em caso de lacuna de série/ ano a escola de destino deverá aplicar uma avaliação 
conforme a proposta pedagógica da escola dos componentes da Base Comum, elaborada 
por professores dos componentes curriculares correspondente. 
 
Art. 16. Ao aluno matriculado por engano sem ter cursado o ano/série anterior ou foi 
reprovado no ano anterior, se o aluno já está frequentando as aulas e concluir o ano com 
sucesso consideram-se a série/ano que está cursando. 
 
Parágrafo único. No caso da avaliação, regulamentada por essa resolução, deve ser 
registrado no histórico escolar que houve a regulamentação da vida escolar do aluno por 
meio da avaliação referente à lacuna da série/ano X e adotar a média mínima de 
aprovação, amparada pelo regimento de funcionalidade das escolas municipais de Santa 
Maria da Vitória-BA. 
 
Art. 17. Para a aplicação da avaliação será necessário a adaptação de Estudos que consta 
de um conjunto de atividades planejadas pelo professor do componente em conjunto com 
a Coordenação Pedagógica, que obedecem a um plano adequado à situação atual do aluno 
e ao currículo. 
 
Parágrafo único. A Adaptação de Estudos é uma forma de recuperação dirigida não à 
deficiência de aprendizagem, mas à lacuna do componente no decorrer do ano letivo. 
 

CAPÍTULO IV 
APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 

 
Art. 18. O aluno matriculado via transferência, no correr do ano letivo, terá que adaptar-
se à Matriz Curricular da escola de destino. 
 
Art. 19. O aproveitamento de Estudos aplica-se aos alunos matriculados no decorrer do 
ano com lacuna de disciplina ou área de estudo, mas que tenha cursado na escola de 
origem, outra disciplina semelhante na parte diversificada. 
 
Parágrafo único. Sempre que possível a escola deve aproveitar a frequência e a nota de 
uma disciplina da escola de origem para outra disciplina da escola de destino, quando 
ambas forem da parte diversificada e houver semelhança entre elas. 
 
Art. 20. No caso de transferência durante o período letivo, a escola de destino deverá: 
I - quanto aos anos ou períodos concluídos: transcrever fielmente os dados da escola de 
origem; 
II - quanto aos anos ou períodos em curso: considerar a frequências e as notas obtidas na 
escola de origem, para fim de apuração de assiduidade e média anual. 
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Art.21. Em nenhum processo de Aproveitamento de Estudos poderá ser dispensada ou 
substituída qualquer disciplina da Base Nacional Comum Curricular. 
 

CAPÍTULO V 
DA ADAPTAÇÃO DE ESTUDOS 

 
Art. 22. A Adaptação de Estudos consta de um conjunto de atividades planejadas pelo 
professor da disciplina em conjunto com a Coordenação Pedagógica, que obedecem a um 
plano adequado à situação atual do aluno e ao currículo. 
 
Parágrafo único. A Adaptação de Estudos é uma forma de recuperação dirigida não à 
deficiência de aprendizagem, mas à lacuna de disciplina no decorrer do ano letivo. 
 
Art. 23. Quando a escola receber aluno, no decorrer do ano, com lacuna de disciplina ou 
de nota e não for possível aplicar o Aproveitamento de Estudos, utiliza-se a Adaptação 
de Estudos. 
 
Art. 24. A adaptação cursada com êxito confere ao aluno o direito de disciplina concluída, 
para todos os efeitos legais, devendo seu registro constar nas unidades em lacuna. 

 
CAPÍTULO VI 

OUTROS CASOS DE REGULARIZAÇÃO 
 

Art. 25. Ao aluno matriculado com histórico escolar, no qual não consta a frequência e 
nem a carga horária, mas apenas as notas e o “Aprovado” a escola de destino poderá 
colocar a carga horária mínima obrigatória (aos estudos concluídos até 1996 setecentos e 
vinte horas e a partir de 1997 oitocentos horas). 
 
Art. 26. Ao aluno matriculado com conceitos em lugar de notas no histórico escolar: 
manter os conceitos, exceto nos casos de transferência no decorrer do ano, para o qual 
serão feitas as conversões, quando necessário, referente a(s) unidade(s) do ano em curso. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 27. Para análise os casos de irregularidades citados nesta resolução, a escola deve 
criar uma comissão composta pelo coordenador pedagógico e professores (sem excluir 
o(s) professor (es) envolvidos, quando for o caso). É necessário que a escola tenha um 
livro de Ata destinado a regularização de vida escolar. 
 
Parágrafo único. Os casos mais complexos devem ser encaminhados ao Conselho 
Municipal de Educação. 
 
Art. 28. A instância competente para proceder à regularização de vida escolar dos 
alunos com matrícula efetiva na escola é a própria escola. 
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§ 1º O conselho Municipal de Educação pode intervir em qualquer processo que trate de 
regularização da vida escolar de alunos em seu sistema. 
§ 2º Das decisões da escola cabe recurso à Secretaria da Educação. 
 
Art. 29. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
 
 

Santa Maria da Vitória-BA, 03 de Maio 2022 
 
 
 

 
 


